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Assinatura Trimestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 291,97

Assinatura Semestral  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 556,13

Assinatura Anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . R$ 1.059,30

Rua da Mooca,1.921 - CEP 03103-902 - Fone (PABX) 2799-9800

Indicadores Econômicos Municipais

(Válidos para o exercício de 2016) 

1)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFIR, EXCETO IPTU

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela medida provisória 1973-67, de 26/10/00) por . . . . . . R$ 3,0097

2)  TRIBUTOS LANÇADOS EM UFM, EXCETO IPTU
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . R$ 143,44

3)  IPTU LANÇADO EM UFIR

- Multiplique a quantidade de UFIR (extinta pela Medida Provisória 1973-67, de 26/10/00) por.. . . . R$ 1,0641

4)  IPTU LANÇADO EM UFM
- Multiplique a quantidade de UFM (extinta desde 01/01/96) correspondente por. . . . . . . . . . . . . . . . R$ 50,71

5)IPTU – Relativo a 1990 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .132.337,6783

6) IPTU – Relativo a 1991   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .19.619,0885

7) IPTU – Relativo a 1992   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.375,5295

8) IPCA acumulado de Janeiro a Dezembro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,67%

sexta-feira, 16 de dezembro de 2016 Diário Ofi cial da Cidade de São Paulo São Paulo, 61  (235) – 3

Art. 19. É garantido a todas as crianças, adolescentes, 
jovens e adultos imigrantes o direito à educação, por meio do 
ingresso, permanência e terminalidade na rede de ensino pú-
blico municipal, não constituindo obstáculo ao exercício deste 
direito a impossibilidade de comprovação documental, cabendo 
à Secretaria Municipal de Educação – SME:

I - desburocratizar os procedimentos e adaptar os sistemas 
para garantir a inscrição da população imigrante nos estabele-
cimentos de ensino municipais, assim como registrar a nacio-
nalidade dos pais ou responsáveis legais de todos os alunos 
no ato da matrícula, para fins de levantamento estatístico e 
formulação de políticas públicas;

II - flexibilizar a documentação exigida com vistas a faci-
litar o reconhecimento das atividades escolares e certificados 
do país de origem, considerando o artigo 44 da Lei Federal nº 
9.474, de 1997;

III - orientar a realização, no ato da matrícula, de análises 
de classificação que tenham em conta as peculiaridades do 
aluno imigrante, particularmente aquelas relacionadas à língua 
portuguesa e possíveis diferenças de conteúdo dos sistemas 
de ensino de origem, de modo a permitir tanto o acesso ao 
ensino em compatibilidade com seus conhecimentos prévios 
quanto a expedição do histórico escolar completo ao final do 
ciclo de estudos.

Art. 20. A educação observará o princípio da intercultura-
lidade, promovendo o diálogo entre as diferentes culturas, a 
cidadania democrática e a cultura de paz, cabendo ao Poder 
Público Municipal:

I - priorizar e ampliar ações educativas de combate à xe-
nofobia, considerando as suas interfaces com as demais formas 
de discriminação;

II - introduzir conteúdos que promovam a interculturalidade 
e a valorização das culturas de origem dos alunos imigrantes ou 
filhos de imigrantes dentro das grades curriculares, em todas as 
disciplinas e etapas de educação, com inclusão de materiais pe-
dagógicos sobre a temática das correntes migratórias contem-
porâneas, compreendendo o refúgio, e o diálogo intercultural;

III - fortalecer e ampliar programas de formação intercultu-
ral voltados para profissionais de ensino;

IV - promover, divulgar e garantir apoio pedagógico, ma-
terial e institucional a projetos de acolhimento, promoção 
da interculturalidade e valorização da cultura de origem dos 
alunos imigrantes e de suas famílias, com sua participação, nos 
estabelecimentos de ensino e equipamentos públicos munici-
pais em geral.

Subseção VI
Da Secretaria Municipal de Cultura
Art. 21. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura – SMC ga-

rantir às populações imigrantes o direito à cultura e à cidadania 
cultural, promover uma cultura de valorização da diversidade, 
com garantia de participação dos imigrantes na programação 
cultural do Município, abertura à ocupação de equipamentos 
públicos de cultura por esta população e incentivo à produção 
cultural fundada na interculturalidade, por meio das seguintes 
ações, sem prejuízo de outras:

I - promoção e apoio à realização de encontros, festivida-
des populares, feiras gastronômicas e culturais de imigrantes, 
inclusive com cessão de equipamentos públicos para sua re-
alização;

II - manter diálogo permanente entre coletivos, grupos 
e agentes culturais imigrantes e gestores públicos, visando 
aproximar Poder Público e sociedade civil, fortalecer a interação 
entre ambos e promover a ocupação dos equipamentos públi-
cos pelos imigrantes;

III - atentar para as especificidades da população imigrante 
nos editais públicos de incentivo à cultura de forma a ampliar 
a inserção de projetos de imigrantes, por meio das seguintes 
ações, dentre outras:

a) desburocratização de exigências documentais, nos ter-
mos do artigo 2º deste decreto;

b) inclusão de imigrantes ou de membros da Coordenação 
de Políticas para Migrantes, da SMDHC, na avaliação dos pro-
jetos culturais;

c) considerar a experiência e o tempo de atuação dos 
artistas ou coletivos imigrantes em seus países de origem no 
processo de avaliação;

d) considerar a distribuição diferenciada das comunidades 
imigrantes no território no processo de avaliação;

IV - apoiar coletivos e associações culturais de imigrantes 
por meio de oficinas de capacitação para participação em edi-
tais ou tradução e simplificação de sua linguagem, em parceria 
com a SMDHC e o CRAI;

V - promover programas perante as populações imigrantes 
de produção de conteúdo digital, comunicação multimídia e 
produção audiovisual;

VI - incentivar o acesso aos equipamentos e programações 
culturais municipais, inclusive pela abertura aos coletivos de 
imigrantes para a proposição de atividades nestes espaços, 
assim como aquisição de materiais multilíngues nas bibliotecas 
municipais;

VII - implementação de equipamentos culturais voltados 
para a população e a cultura imigrante, inclusive por meio das 
Casas e Pontos de Cultura;

VIII - divulgar, com materiais acessíveis, as ações e progra-
mas culturais do Município e suas formas de participação;

IX - mapear, reconhecer e valorizar, em parceria com o Con-
selho Municipal de Imigrantes, espaços públicos de relevância 
histórica, artística e cultural para as comunidades de imigrantes 
da cidade, visando fomentar a integração e estimular atividades 
culturais.

Subseção VII
Da Secretaria Municipal de Habitação
Art. 22. Cabe à Secretaria Municipal de Habitação – SEHAB 

promover o direito à moradia digna para a população imigran-
te, em uma abordagem que compreenda tanto a moradia tran-
sitória, de curto e médio prazo, quanto a definitiva, por meio 
das seguintes ações, sem prejuízo de outras:

I - adaptar programas e instrumentos legais da política 
habitacional municipal de modo que possam contemplar os 

imigrantes, inclusive com adaptação das exigências documen-
tais, nos termos do artigo 2º deste decreto, e dos sistemas de 
cadastro;

II - garantir ao imigrante acesso à informação sobre os pro-
gramas de habitação e ao cadastro nesses programas;

III - possibilitar o acesso da população imigrante a progra-
mas de moradia transitória, com a adaptação das exigências 
para inscrição em tais programas às especificidades desta 
população;

IV - inserir a população imigrante nos programas vigentes 
de acesso à casa própria, inclusive aqueles do Governo Federal 
intermediados pelo Município;

V - celebrar parcerias com associações, cooperativas de 
crédito, financiamentos de interesse social, dentre outros, para 
apoio à construção de unidades habitacionais;

VI - atuar na relação entre a população imigrante e o 
mercado imobiliário, promovendo a sensibilização de agências 
imobiliárias e proprietários para que não obstem a assinatura 
de contratos de locação com imigrantes nem lhes imponham 
condições discriminatórias de contratação;

VII - promover a divulgação e a fiscalização das condi-
ções mínimas de habitabilidade nas residências de aluguéis 
coletivos, nos termos da legislação municipal, em articulação 
intersecretarial e com as Subprefeituras;

VIII - promover campanhas voltadas para a população 
imigrante sobre direito à moradia digna e mercado habitacional 
na Cidade de São Paulo.

Subseção VIII
Da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação
Art. 23. A Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recre-

ação – SEME deve garantir a inclusão da população imigrante 
nos seus programas e ações de esportes, lazer e recreação, 
bem como seu acesso aos equipamentos esportivos municipais, 
visando promover sua socialização e bem-estar, cabendo-lhe:

I - apoiar os eventos esportivos organizados por associa-
ções e coletivos de imigrantes;

II - promover ações e espaços de troca entre imigrantes e 
brasileiros nos equipamentos esportivos municipais, trabalhan-
do pelo enfrentamento à discriminação;

III - estimular a participação da população imigrante, 
incluindo mulheres e crianças, nos eventos realizados pela 
Secretaria;

IV - garantir a abertura à participação de imigrantes e suas 
associações e coletivos nos editais públicos de incentivo a ativi-
dades esportivas e de lazer, prevendo incentivos à participação 
e contemplação de projetos de mulheres;

V - promover campanhas de divulgação voltadas para a 
população imigrante, com materiais acessíveis, sobre a agenda 
de esportes e lazer do Município, seus programas e ações.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 24. As despesas com a execução deste decreto correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas 
se necessário.

Art. 25. Este decreto entrará em vigor na data de sua 
publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Huma-

nos e Cidadania
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.534, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Denomina Unidade Básica de Saúde Jardim 
Edite – Geroncio Henrique Neto a Unidade 
Básica de Saúde situada na Rua Charles 
Coulomb, nº 80.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
Art. 1º Fica denominada Unidade Básica de Saúde Jardim 

Edite – Geroncio Henrique Neto a Unidade Básica de Saúde 
situada na Rua Charles Coulomb, nº 80, Subprefeitura de 
Pinheiros.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução deste decreto 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.

Art. 3º Este decreto entrará em vigor na data de sua pu-
blicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 15 de 
dezembro de 2016, 463º da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ALEXANDRE ROCHA SANTOS PADILHA, Secretário Muni-

cipal da Saúde
FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo 

Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de 

dezembro de 2016.

DECRETO Nº 57.535, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2016

Regulamenta a Transferência do Direito 
de Construir com Doação de Imóvel, nos 
termos dos artigos 123, 126, 127, 128, 
130 e 131 da Lei nº 16.050, de 31 de julho 
de 2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei,

D E C R E T A:
CAPÍTULO I
DA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO DE CONSTRUIR
COM DOAÇÃO DE IMÓVEL
Art. 1º A Transferência do Direito de Construir nos casos em 

que ocorra doação de imóvel para viabilizar uma das finalida-
des previstas no artigo 126 da Lei nº 16.050, de 31 de julho de 

2014 - Plano Diretor Estratégico - PDE, fica regulamentada nos 
termos das disposições deste decreto.

Art. 2º A Transferência do Direito de Construir com Doação 
de Imóvel é instrumento de Política Urbana e de Gestão Am-
biental que visa ao cumprimento da função social da proprieda-
de urbana por meio da destinação do imóvel doado a uma das 
finalidades apontadas pelo artigo 126 do PDE e possibilita a 
utilização do potencial construtivo passível de transferência em 
outro imóvel situado no Município.

Parágrafo único. A Transferência do Direito de Construir 
com Doação de Imóvel pode se dar:

I – por iniciativa do interessado;
II – em sede de desapropriação.
Art. 3º Em quaisquer das hipóteses previstas no parágrafo 

único do artigo 2º deste decreto, o potencial construtivo passí-
vel de transferência será calculado nos termos dos artigos 127 
e 128 do PDE.

§ 1º Se o imóvel a ser doado tiver mais de uma face de 
quadra, o potencial construtivo passível de transferência será 
calculado com base no maior valor de face de quadra apontado 
pelo Cadastro do Valor de Terreno para fins de Outorga Onerosa 
constante do Quadro 14 do PDE.

§ 2º O desmembramento de lotes para o atendimento da 
finalidade prevista pelo artigo 239 do PDE observará, para o 
cálculo do potencial construtivo, a previsão contida no artigo 
81 do referido Plano.

Art. 4º O potencial construtivo passível de transferência po-
derá ser destinado, no todo ou em parte, para um ou mais lotes.

§ 1º Poderão receber o potencial construtivo passível de 
transferência até o limite do potencial construtivo máximo pre-
visto em lei os imóveis localizados em áreas onde o coeficiente 
de aproveitamento máximo seja superior a 1,0 (um), exceto os 
imóveis localizados no perímetro de abrangência de Operações 
Urbanas Consorciadas em vigor.

§ 2º Em caso de posterior desmembramento, o potencial 
construtivo transferido deverá ser distribuído proporcionalmen-
te às áreas dos lotes desmembrados.

§ 3º O potencial construtivo transferido fica vinculado ao 
imóvel receptor, à área do projeto e ao uso declarado, não 
sendo admitida transferência diversa.

Art. 5º Compete ao Departamento de Uso do Solo – DEUSO, 
da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SMDU, 
quando observados os procedimentos previstos nos Capítulos II 
e III deste decreto, a emissão dos seguintes documentos:

I - Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transfe-
rência, declarando o potencial construtivo passível de transfe-
rência pelo imóvel particular emissor, calculado nos termos do 
artigo 127 do PDE, conforme o modelo especificado no Anexo 
IV deste decreto;

II - Certidão de Transferência de Potencial Construtivo, cer-
tificando a transferência do potencial construtivo para o imóvel 
receptor, calculado nos termos do artigo 128 do PDE, conforme 
o modelo especificado no Anexo VII deste decreto.

Parágrafo único. Para os fins deste decreto, consideram-se 
sinônimas as expressões Certidão de Potencial Construtivo 
Transferido, constante no artigo 132 do PDE, e Certidão de 
Transferência de Potencial Construtivo, constante no § 3º do 
artigo 123 do PDE, ambas se referindo ao mesmo documento 
especificado no inciso II do “caput” deste artigo.

Art. 6º Nos termos do § 4º do artigo 128 do PDE, para 
fins de cálculo, considera-se como data de transferência do 
potencial construtivo ao imóvel receptor a data de protocolo do 
pedido de Certidão de Transferência de Potencial Construtivo.

Art. 7º Somente será admitido o recebimento, em doação, 
de imóveis comprovadamente livres e desembaraçados de 
quaisquer ônus ou dívidas.

Parágrafo único. Poderão ser recebidos em doação imóveis 
com edificações, regulares ou não, transmitindo-se todos os 
direitos dominiais à Municipalidade.

Art. 8º Para o cumprimento da finalidade prevista pelo 
artigo inciso IV do artigo 126 do PDE, serão aceitos em doação 
apenas os imóveis abrangidos pelos Parques Municipais pro-
postos no Quadro 7 do referido Plano.

Art. 9º A doação tem caráter irrevogável e irretratável, sem 
quaisquer ônus para a Prefeitura do Município de São Paulo, 
inclusive no tocante ao Imposto sobre Transmissão de Bens 
Imóveis por Doação, dada a isenção prevista no artigo 6º da Lei 
Estadual nº 10.705, de 28 de dezembro de 2000.

CAPÍTULO II
DA DOAÇÃO DE IMÓVEL
Seção I
Do Procedimento Administrativo de
Análise e Aceitação de Doação
Art. 10. O interessado em doar imóvel à Prefeitura do Mu-

nicípio de São Paulo para obtenção de Declaração de Potencial 
Construtivo Passível de Transferência deverá encaminhar sua 
proposta ao DEUSO, por meio do preenchimento do formulário 
contido no Anexo II deste decreto.

§ 1º A proposta deverá ser instruída com a relação de do-
cumentos constantes no Anexo I deste decreto.

§ 2º Protocolada a proposta, DEUSO emitirá Certidão de 
Recebimento de Proposta de Doação, nos termos do Anexo III 
deste decreto.

§ 3º A proposta e os respectivos documentos serão enca-
minhados ao Departamento de Controle da Função Social da 
Propriedade – DCFSP.

Art. 11. O DCFSP analisará a conformidade da proposta 
de doação e dos documentos que a instruem, especialmente 
quanto à regularidade de registro do imóvel e de situação 
fiscal, à existência de eventual declaração de utilidade pública 
ou de interesse social que incida sobre ele e quanto a eventual 
registro de contaminação do solo, bem como realizará vistoria 
no imóvel.

§ 1º Se a proposta de doação e os documentos que a ins-
truem estiverem regulares, o processo administrativo, instruído 
com a manifestação do DCFSP, será encaminhado à Comissão 
de Análise Integrada de Assuntos Fundiários – CAIAF, ressalva-
da a hipótese prevista no artigo 17 deste decreto.

§ 2º Se a proposta de doação ou os documentos estiverem 
irregulares, o DCFSP emitirá comunicado (“comunique-se”) ao 

interessado, possibilitando-lhe a complementação no prazo de 
30 (trinta) dias, a contar da data de publicação, sob pena de 
indeferimento do pedido por inércia.

§ 3º Se os documentos apresentados atestarem a inviabili-
dade da doação, a proposta será indeferida.

Art. 12. A CAIAF analisará a proposta e opinará sobre o 
interesse público na aceitação da doação.

§ 1º O procedimento de análise a que se refere o “caput” 
deste artigo poderá se dar por meio eletrônico.

§ 2º Com a análise da CAIAF, o processo seguirá para ciên-
cia e análise da Procuradoria Geral do Município - PGM.

§ 3º Após, os autos serão devolvidos para a CAIAF.
Art. 13. A CAIAF, então, submeterá a proposta de doação à 

Comissão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo 
– CMPT, nos termos do § 5º do artigo 13 do Decreto nº 56.268, 
de 22 de julho de 2015.

§ 1º Caso delibere pelo recebimento da doação, a CMPT 
deverá enumerar, em seu pronunciamento, o conjunto de imó-
veis a serem aceitos em doação e registrar a destinação a ser 
dada aos mesmos, segundo as finalidades apontadas pelo 
artigo 126 do PDE.

§ 2º Caso a CMPT delibere pelo não recebimento da doa-
ção, o processo será devolvido ao DCFSP para comunicação ao 
interessado, por publicação no Diário Oficial da Cidade.

Art. 14. Com o pronunciamento favorável da CMPT, o Se-
cretário de SMDU autorizará, por despacho, a formalização da 
escritura de doação pelo Diretor de DCFSP.

§ 1º O DCFSP adotará as providências preparatórias neces-
sárias à lavratura da escritura de doação.

§ 2º O doador será intimado a apresentar as certidões atu-
alizadas do imóvel descritas no Anexo I deste decreto, no prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da publicação no Diário Oficial da 
Cidade, para formalização da escritura.

§ 3º Verificada a regularidade da documentação exigida 
no § 2º deste artigo, a escritura será lavrada, competindo ao 
Diretor do DCFSP representar a Prefeitura na celebração do ato.

Art. 15. O doador deverá providenciar o registro da escri-
tura no Cartório de Registro de Imóveis da situação do imóvel 
doado, apresentando, após, ao DCFSP, cópia da certidão de 
matrícula, devidamente atualizada com o registro da doação.

§ 1º O doador deverá arcar com o pagamento de todas as 
despesas, custas, emolumentos e encargos necessários à lavra-
tura e ao registro da escritura de doação.

§ 2º O DCFSP encaminhará cópia da certidão de matrícula 
atualizada ao Departamento de Gestão do Patrimônio Imobiliá-
rio – DGPI, da SMDU, bem como para o Departamento de Ren-
das Imobiliárias – DRI, da Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico, para providências administrativas 
a cargo dos respectivos órgãos.

Art. 16. Com o registro da escritura, DEUSO emitirá a 
Declaração de Potencial Construtivo Passível de Transferência, 
observado o previsto no artigo 21 deste decreto.

Parágrafo único. A Declaração de Potencial Construtivo Pas-
sível de Transferência será publicada no Diário Oficial da Cidade 
e seus dados serão disponibilizados no Portal da Prefeitura do 
Município de São Paulo na Internet.

Seção II
Dos Procedimentos Administrativos Específicos
Subseção I
Imóveis Com Declaração de Utilidade
Pública ou de Interesse Social
Art. 17. Nos casos em que houver Declaração de Utilidade 

Pública ou Declaração de Interesse Social do Poder Público 
Municipal vigente sobre o imóvel ou ação de desapropriação 
em curso, constatada a regularidade da proposta e da docu-
mentação recebidas e processadas na forma do artigo 10 e 11 
deste decreto, deverá ser observado o seguinte procedimento:

I – o processo, instruído com a manifestação do DCFSP, 
será encaminhado ao órgão que solicitou a declaração de utili-
dade pública ou de interesse social para análise e manifestação;

II – com a sua manifestação, o órgão expropriante reme-
terá os autos à Procuradoria Geral do Município, para ciência 
e análise;

III – após, a proposta será enviada à deliberação da Co-
missão do Patrimônio Imobiliário do Município de São Paulo 
– CMPT, seguindo-se o rito previsto pelos artigos 13 e seguintes 
deste decreto.

Art. 18. O DCFSP poderá realizar chamamento público para 
os proprietários de imóveis localizados nas áreas próximas 
e contíguas às áreas declaradas de utilidade pública ou de 
interesse social para a consecução de uma das finalidades pre-
vistas no artigo 126 do PDE, objetivando a doação voluntária 
de imóvel particular mediante contrapartida em Declaração de 
Potencial Construtivo Passível de Transferência.

Parágrafo único. O órgão municipal que solicitar a decla-
ração de utilidade pública ou de interesse social que atinja 50 
(cinquenta) ou mais imóveis contíguos ou situados no mesmo 
entorno deverá comunicar a medida, em até 30 (trinta) dias, 
ao DCFSP, para acompanhamento, juntamente com o Depar-
tamento de Desapropriação – DESAP, da PGM, da expedição 
dos respectivos atos, objetivando, se for o caso, concretizar o 
chamamento público tratado no “caput” deste artigo.

Art. 19. Nos casos de desapropriações necessárias à im-
plantação de melhoramentos viários relacionados com o siste-
ma de transporte coletivo, as áreas remanescentes indenizadas 
com potencial construtivo passível de transferência e não 
utilizadas para as obras de melhoramento viário deverão ser 
necessariamente destinadas à instalação de Habitação de 
Interesse Social (HIS), Habitação de Mercado Popular (HMP), 
Empreendimento de Habitação de Interesse Social (EHIS) e 
Empreendimento de Habitação de Mercado Popular (EHMP).

§ 1º Na impossibilidade da destinação prevista no “caput” 
deste artigo, as áreas remanescentes poderão ser destinadas à 
instalação de equipamentos sociais, de infraestrutura ou praças.

§ 2º Na impossibilidade da destinação prevista no § 1º des-
te artigo, as áreas remanescentes poderão ser alienadas pela 
Prefeitura do Município de São Paulo, nos termos da legislação 
vigente, até que seja elaborado o Plano de Gestão de Áreas 
Públicas do Município.
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